
CNPJ técnico para pessoa 
física: entenda quem pode ser 
obrigado, se o recibo acaba e 

quando será necessário emitir 
nota fiscal 

 

O CNPJ Técnico é um cadastro para pessoas físicas criado pela 

Reforma Tributária para facilitar a apuração dos novos tributos 

(IBS e CBS). Ele não transforma o autônomo em empresa, mas 

unifica a identificação fiscal.  

 

 
 

A regra da obrigatoriedade foi prorrogada pela Receita Federal 

para entrar em vigor em 1º de janeiro de 2027.  

 

Quem é obrigado a ter o CNPJ Técnico? 
 
A obrigatoriedade atinge profissionais autônomos, liberais e 

prestadores de serviço que exercem atividade econômica de 



forma habitual ou profissional (como médicos, advogados, 

dentistas, engenheiros, consultores, etc.).  

 

O recibo acaba? 
 
Sim, o tradicional RPA (Recibo de Pagamento Autônomo) e os 

recibos simples tendem a deixar de ser o padrão para transações 

frequentes.  

 

A emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e) passará a ser o 

documento padrão exigido para formalizar a prestação de 

serviços.  

 

Clientes pessoa jurídica (PJ) provavelmente darão preferência a 

profissionais adaptados ao novo sistema, visto que a emissão da 

nota permite o aproveitamento de créditos tributários.  

 

Quando será necessário emitir Nota 

Fiscal? 
 
A exigência de nota fiscal é voltada para profissionais que 

prestam serviços com frequência.  

 

A emissão será fundamental para:  

 

• Garantir créditos de impostos: Para que o seu 

cliente (empresa) possa aproveitar os créditos tributários do 

IBS e CBS. 
 

• Cruzamento de dados com a Receita Federal: 
A nota fiscal servirá como controle em tempo real, devendo 

bater com os valores declarados no Carnê-Leão e no INSS, 

evitando cair na malha fina.  

 

Ainda que o prazo tenha sido dilatado, o acompanhamento 

contábil é recomendado para avaliar a necessidade de adaptação, 



o enquadramento fiscal adequado e as obrigações acessórias 

decorrentes.  

 

Confira as atualizações e detalhes normativos no 

portal Portal Contabeis: 
 

Nova exigência ligada à Reforma Tributária foi prorrogada 

para 2027 e pode afetar profissionais autônomos, liberais e 

pessoas físicas que exercem atividade econômica de forma 

habitual ou profissional. 

 

O chamado CNPJ técnico se tornou uma das principais dúvidas 

da Reforma Tributária para profissionais autônomos, liberais e 

pessoas físicas que exercem atividade econômica. 

 

Médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, advogados, 

contadores, engenheiros, arquitetos, consultores, produtores 

rurais, locadores e outros prestadores começaram a questionar: 

será necessário abrir empresa? O recibo vai acabar? Será 

obrigatório emitir nota fiscal? Quem tiver esse cadastro 

precisará contratar contador? 

 

A dúvida é compreensível, porque o tema envolve uma mudança 

relevante na forma de identificação fiscal de algumas pessoas 

físicas no novo modelo de tributação sobre o consumo.  

 

Em 26 de junho de 2026, a Receita Federal e o Comitê Gestor 

do IBS informaram que a obrigatoriedade de inscrição no CNPJ 

por pessoas físicas, para fins de emissão de documentos fiscais no 

âmbito da Reforma Tributária, foi prorrogada para 1º de janeiro 

de 2027.  
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Até essa data, continuam autorizados os mecanismos atuais de 

identificação fiscal aplicáveis às pessoas físicas. 

 

Em linguagem simples: CNPJ técnico não significa, por si só, 

abertura de empresa.  

 

Trata-se de uma inscrição cadastral para identificar a pessoa física 

que, nos termos da legislação, seja considerada contribuinte 

da CBS e do IBS e precise emitir documentos fiscais no novo 

ambiente da Reforma Tributária. 

 

A própria orientação oficial já esclareceu que a inscrição no 

CNPJ não transforma a pessoa física em pessoa jurídica, 

servindo para facilitar a apuração da CBS e do IBS. 

O que é o CNPJ técnico? 

CNPJ técnico é o nome informal usado pelo mercado para se 

referir à inscrição no CNPJ de uma pessoa física para fins fiscais 

específicos, especialmente emissão de documentos fiscais e 

identificação no ambiente da CBS e do IBS. 

 

Esse cadastro não deve ser confundido com a abertura de uma 

empresa tradicional. 

 

Na prática, existem três situações diferentes: 

 

CPF: identifica a pessoa natural.  

Jurídico 

 

https://www.contabeis.com.br/tributario/cbs/


CNPJ técnico: identifica a pessoa física para fins cadastrais e 

fiscais específicos relacionados à CBS, ao IBS e à emissão de 

documentos fiscais. 

 

Empresa constituída: é uma pessoa jurídica formal, como 

uma sociedade limitada, sociedade simples, empresário 

individual ou outro tipo jurídico, com regime tributário, 

obrigações próprias e estrutura empresarial. 

 

Por isso, a primeira conclusão importante é: ter CNPJ técnico 

não é a mesma coisa que abrir uma empresa. 

A partir de quando o CNPJ técnico será 

obrigatório? 

A exigência foi prorrogada para 1º de janeiro de 2027. 

 

A previsão anterior era que pessoas físicas contribuintes da CBS 

e do IBS precisassem se inscrever no CNPJ a partir de julho de 

2026. Porém, a Receita Federal e o Comitê Gestor do IBS 

informaram a prorrogação para permitir adaptação dos 

contribuintes e desenvolvimento de um sistema simplificado de 

inscrição. 

 

Segundo a Receita Federal, até 1º de janeiro de 

2027 serão mantidos os mecanismos atuais de 

identificação fiscal das pessoas físicas, enquanto 

serão disponibilizados sistemas, manuais, 

orientações operacionais e ambiente de testes 

para adaptação dos emissores de documentos 

fiscais. 

https://www.contabeis.com.br/empresarial/sociedade-limitada/
https://www.contabeis.com.br/empresarial/sociedade-simples/


 

Portanto, não há motivo para abrir empresa às pressas 

apenas por causa dessa regra. O momento é de análise, 

organização e acompanhamento da regulamentação 

complementar. 

Quem é considerado pessoa física contribuinte da 

CBS e do IBS? 

Esse é o ponto central. 

 

A regra não alcança qualquer pessoa que tenha CPF. O 

foco está na pessoa física que realiza operações com bens ou 

serviços no desenvolvimento de atividade econômica. 

 

Pela futura Lei Complementar sobre a Reforma Tributária, o 

contribuinte da CBS e do IBS é, em linhas gerais, o fornecedor 

que realiza operações no desenvolvimento de atividade 

econômica, de modo habitual, em volume que 

caracterize atividade econômica ou de forma 

profissional, ainda que a profissão não seja 

regulamentada. 

 

Em outras palavras: a preocupação não está na pessoa que faz 

uma venda eventual, recebe um valor isolado ou pratica uma 

operação sem habitualidade econômica. 

 

O foco está na pessoa física que atua de forma 

profissional, recorrente ou organizada como prestadora de 

serviços, fornecedora, vendedora, locadora, produtora ou 

autônoma. 



 

Podem merecer atenção, conforme o caso: 

 
médicos que atendem como pessoa física;  

 

dentistas autônomos; 

 

psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas 

ocupacionais e outros profissionais da saúde; 

 

advogados autônomos; 

 

contadores autônomos; 

 

engenheiros e arquitetos que prestam serviços 

como pessoa física; 

 

consultores, instrutores, peritos e profissionais 

técnicos; 

 

representantes comerciais; 

 

prestadores de serviços recorrentes; 

 

transportadores autônomos; 

 

produtores rurais pessoas físicas, conforme a 

atividade e o enquadramento; 

 



locadores pessoas físicas, quando a operação for 

enquadrada como atividade econômica nos 

termos da legislação;  

 

pessoas físicas que vendem bens ou prestam 

serviços de forma habitual, organizada ou 

profissional. 

 

O ponto-chave é: não é o CPF que gera a obrigação. O que 

pode gerar a obrigação é a atividade econômica, 

habitualidade, volume ou atuação profissional. 

Médicos e dentistas serão obrigados ao CNPJ 

técnico? 

Médicos e dentistas podem estar entre os profissionais 

impactados, mas não é tecnicamente correto afirmar que todos 

serão obrigados da mesma forma. 

 

O profissional que já atua por meio de uma pessoa jurídica 

regular, com CNPJ próprio, emissão de nota fiscal e estrutura 

contábil, tende a adaptar a própria empresa às regras da Reforma 

Tributária.  

 

Nesse caso, não se trata, em princípio, de criar um CNPJ 

técnico para a pessoa física. 

 

A atenção maior recai sobre o médico, dentista ou outro 

profissional que atua diretamente como pessoa física, 

atende com habitualidade e documenta seus recebimentos 



por recibo, RPA, nota de autônomo, cadastro municipal ou 

documento simplificado.  

 

Se esse profissional for enquadrado como contribuinte da CBS e 

do IBS e estiver obrigado à emissão de documento fiscal 

eletrônico, poderá precisar utilizar a inscrição cadastral 

no CNPJ a partir de 2027. 

A pessoa física deixará de emitir recibo? 

A resposta exige cuidado. 

 

Não é correto afirmar que todo recibo deixará de existir em 

qualquer situação.  

 

O recibo pode continuar tendo utilidade em 

determinadas relações, controles ou situações não 

alcançadas pela obrigação de emissão de documento 

fiscal eletrônico. 

 

Porém, para a pessoa física que for contribuinte da CBS e do IBS 

e estiver obrigada à emissão de documento fiscal eletrônico, o 

recibo simples tende a não ser suficiente para 

documentar a operação fiscalmente. 

 

Na prática, se o profissional pessoa física estiver dentro da regra 

e a operação exigir documento fiscal eletrônico, a formalização 

deverá ocorrer por meio do documento fiscal adequado, como a 

NFS-e no caso de prestação de serviços, conforme os sistemas e 

manuais que ainda serão detalhados.  

 



Assim, a forma mais segura de explicar é: 
 

o recibo não “acaba” para todos, mas pode 

deixar de ser suficiente para a pessoa física que 

estiver obrigada a emitir documento fiscal 

eletrônico no ambiente da CBS e do IBS. 

A pessoa física deixará de emitir nota fiscal de 

autônomo? 

A tendência é que muitos modelos tradicionais de nota de 

autônomo, cadastro municipal ou documento simplificado 

precisem ser adaptados ao novo padrão nacional de 

documentos fiscais eletrônicos. 

 

Hoje, diversos municípios possuem regras próprias para 

profissionais autônomos e liberais.  

 

Com a Reforma Tributária, os documentos fiscais eletrônicos 

deverão conter destaque da CBS e do IBS, individualizados por 

operação, conforme regras e leiautes definidos em notas técnicas 

específicas. 

 

Para prestadores de serviços, a NFS-e tende a ser o 

documento mais relevante. A Receita Federal já incluiu a 

NFS-e entre os documentos fiscais eletrônicos que deverão 

observar o destaque da CBS e do IBS. 

 

Portanto, a pessoa física obrigada ao novo modelo 

poderá deixar de usar apenas recibo, RPA ou nota de 



autônomo tradicional para passar a emitir documento fiscal 

eletrônico vinculado à identificação cadastral adequada.  

 

O detalhe operacional ainda dependerá de 

regulamentação complementar, integração com 

municípios, sistemas da NFS-e Nacional e orientações da 

Receita Federal e do Comitê Gestor do IBS. 

O CNPJ técnico transforma a pessoa física em 

empresa? 

Não. 

 

Essa é uma das confusões mais comuns. 

 

A inscrição no CNPJ técnico não transforma 

automaticamente a pessoa física em pessoa jurídica. A 

pessoa continua sendo pessoa física, mas passa a ter uma 

identificação fiscal específica para emissão de 

documentos e apuração dos novos tributos sobre o 

consumo. 

 

A diferença é importante: 

 

ter CNPJ técnico não é o mesmo que abrir uma LTDA; 

ter CNPJ técnico não é o mesmo que constituir 

sociedade;  

ter CNPJ técnico não significa optar pelo Simples 

Nacional; 

ter CNPJ técnico não significa, sozinho, deixar de 

declarar Imposto de Renda como pessoa física; 

https://www.contabeis.com.br/tributario/simples-nacional/
https://www.contabeis.com.br/tributario/simples-nacional/
https://www.contabeis.com.br/tributario/imposto-de-renda/


ter CNPJ técnico não substitui uma análise tributária 

sobre pessoa física, pessoa jurídica, Simples 

Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real. 

 

Por outro lado, o cadastro tende a aumentar a 

rastreabilidade das operações, a organização fiscal e a 

integração das informações com os sistemas eletrônicos da 

Reforma Tributária. 

Então é melhor abrir empresa ou usar 

CNPJ técnico? 

Depende. 

 

Essa decisão não deve ser tomada apenas por medo da nova 

regra. 

 

Abrir uma empresa pode ser vantajoso em alguns casos, 

mas desnecessário em outros.  

 

A análise deve considerar faturamento, atividade, 

despesas, tipo de cliente, risco profissional, 

necessidade de equipe, exigências de conselho 

profissional, alvarás, licenças e carga tributária. 

 

O profissional deve avaliar: 

 

quanto fatura por mês; 

se atende pessoas físicas, empresas ou ambos; 

se possui despesas relevantes; 

https://www.contabeis.com.br/tributario/lucro-presumido/
https://www.contabeis.com.br/tributario/lucro-real/


se precisa contratar equipe; 

se a atividade exige conselho profissional, alvará 

ou licença; 

se há risco profissional ou patrimonial; 

se o tomador exige nota fiscal; 

se a pessoa jurídica reduziria ou aumentaria a 

carga tributária; 

se o CNPJ técnico será suficiente para cumprir a 

obrigação fiscal; 

se haverá vantagem comercial, tributária ou 

operacional em constituir empresa.  

 

Em muitos casos, abrir uma empresa regular pode trazer 

mais organização, planejamento tributário, separação 

patrimonial e capacidade de crescimento. 

 

Em outros, o CNPJ técnico poderá ser apenas uma exigência 

cadastral para quem continuará atuando como pessoa física. 

 

O erro é decidir sem estudo. 

O CNPJ técnico terá obrigações 

mensais? 

Até o momento, não há regulamentação completa detalhando 

todas as obrigações mensais específicas do CNPJ técnico. 

 

Porém, como a inscrição está relacionada à emissão de 

documentos fiscais e à apuração da CBS e do IBS, é razoável 

esperar algum nível de controle periódico. 



 

Isso pode envolver: 

 

emissão correta de documentos fiscais; 

controle de receitas; 

guarda de documentos; 

apuração dos tributos incidentes, quando 

aplicável;  

acompanhamento de declarações 

eletrônicas, se exigidas; 

conferência das informações enviadas ao 

Fisco; 

organização para o Imposto de Renda Pessoa 

Física. 

 

A Receita Federal e o Comitê Gestor ainda deverão 

publicar atos normativos complementares, manuais 

técnicos e orientações ao contribuinte. Por isso, não é 

seguro afirmar que todos os profissionais terão exatamente as 

mesmas obrigações mensais. 

O CNPJ técnico terá obrigações anuais? 

Também ainda não há definição completa sobre 

obrigações anuais próprias do CNPJ técnico. 

 

Como a pessoa continuará sendo pessoa física, ela poderá 

continuar obrigada à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de 

Renda Pessoa Física, conforme as regras gerais da Receita 

Federal. 



 

Além disso, poderão existir controles relacionados à CBS, ao IBS, 

aos documentos fiscais emitidos e à consolidação das operações 

realizadas ao longo do ano. 

 

A mensagem prática é simples: mesmo sem abrir uma 

empresa tradicional, a pessoa física que tiver CNPJ técnico 

precisará se organizar melhor.  

Será obrigatório contratar contador? 

Até o momento, não há regra dizendo que toda pessoa física 

com CNPJ técnico será obrigada a contratar contador. 

 

Mas, na prática, a assessoria contábil será recomendável em 

muitos casos. 

 

Isso vale especialmente para profissionais 

que: 

 
emitem documentos fiscais; 

prestam serviços de forma recorrente; 

atendem empresas; 

possuem faturamento relevante; 

têm dúvidas entre continuar como pessoa física, 

usar CNPJ técnico ou abrir empresa; 

precisam avaliar carga tributária;  

querem evitar erro de emissão, cadastro ou 

apuração; 

possuem despesas dedutíveis, livro-caixa, 

retenções ou obrigações acessórias. 



 

O contador poderá auxiliar na análise do 

enquadramento, emissão correta dos documentos fiscais, 

comparação entre pessoa física e pessoa jurídica, organização 

para o Imposto de Renda, apuração de tributos e prevenção de 

inconsistências fiscais. 

 

Segundo Cleiton Celini e Gledson Alves, sócios e contadores, o 

CNPJ técnico não deve ser visto apenas como uma inscrição 

cadastral.  

 

Ele faz parte de uma mudança maior no controle fiscal das 

operações de consumo.  

 

A prorrogação para 2027 dá tempo para planejamento, mas não 

elimina a necessidade de análise.  

 

O profissional que hoje atua como pessoa física precisa entender 

se será contribuinte da CBS e do IBS, se continuará podendo usar 

recibo, se passará a emitir NFS-e e se a abertura de uma empresa 

pode ser mais eficiente do que apenas cumprir uma obrigação 

técnica. 

O que empresas contratantes precisam 

observar? 

O tema também afeta empresas que contratam pessoas 

físicas.  

 



Empresas que contratam médicos, dentistas, consultores, 

representantes, instrutores, profissionais técnicos, 

transportadores autônomos ou outros prestadores pessoas 

físicas deverão revisar seus cadastros, contratos e fluxos 

de documentação fiscal. 

 

Com a Reforma Tributária, a documentação fiscal da 

operação passa a ter ainda mais relevância. Se o prestador 

estiver obrigado a emitir documento fiscal eletrônico e não fizer 

isso corretamente, a empresa contratante poderá ter 

dificuldade para comprovar a operação, manter sua 

escrituração fiscal consistente ou avaliar créditos tributários. 

 

Empresas devem revisar: 
 

quem são os prestadores pessoas físicas; 

quais prestadores atuam de forma recorrente; 

quem emite apenas recibo; 

quem emite RPA; 

quem emite nota de autônomo;  

quem emite NFS-e; 

quais contratos precisam ser atualizados; 

quais operações poderão gerar crédito; 

quais prestadores precisarão se adaptar até 2027. 

O que o profissional deve fazer agora? 

O primeiro passo é não tomar decisão precipitada. 

Antes de abrir empresa ou aguardar passivamente, o profissional 

deve fazer um diagnóstico da sua situação atual. 

 



As principais perguntas são: 

 
atua como pessoa física ou por empresa? 

emite recibo, RPA, nota de autônomo ou NFS-e?  

presta serviço de forma eventual ou habitual? 

tem faturamento recorrente? 

atende pessoas físicas, empresas ou ambos? 

possui inscrição municipal? 

possui conselho profissional? 

tem despesas relevantes? 

pretende contratar equipe? 

o tomador exige nota fiscal? 

a abertura de empresa pode reduzir riscos ou 

melhorar a organização? 

o CNPJ técnico será suficiente? 

 

A melhor decisão será aquela baseada em números, atividade, 

risco, tipo de cliente e regulamentação aplicável. 

FAQ — CNPJ técnico para pessoa física 

1. O que é CNPJ técnico? 

CNPJ técnico é o nome informal dado à inscrição no CNPJ de 

uma pessoa física para fins fiscais específicos, especialmente 

emissão de documentos fiscais e apuração da CBS e do IBS. Ele 

não é, por si só, abertura de empresa.  

Preparação e planeamento de impostos 

2. O CNPJ técnico já é obrigatório? 

A obrigatoriedade foi prorrogada para 1º de janeiro de 2027. Até 

essa data, continuam autorizados os mecanismos atuais de 

identificação fiscal das pessoas físicas. 



3. Toda pessoa física será obrigada a ter CNPJ 

técnico? 

Não. A regra não alcança automaticamente todo CPF. O foco 

está na pessoa física que realiza atividade econômica, de forma 

habitual, profissional ou em volume que caracterize atividade 

econômica. 

4. Quem é pessoa física contribuinte da CBS e 

do IBS? 

É a pessoa física que atua como fornecedora de bens ou serviços 

no desenvolvimento de atividade econômica, de modo habitual, 

em volume que caracterize atividade econômica ou de forma 

profissional. 

5. Uma venda eventual obriga a pessoa física a 

ter CNPJ técnico? 

Em regra, uma operação isolada ou eventual não deve ser tratada 

da mesma forma que uma atividade econômica habitual ou 

profissional. O critério relevante é a existência de atividade 

econômica, frequência, volume ou atuação profissional. 

6. Médicos precisarão de CNPJ técnico? 

Médicos que atuam como pessoa física, atendem de forma 

habitual e emitem recibos ou documentos como autônomos 

podem precisar avaliar o enquadramento. Se forem contribuintes 

da CBS e do IBS e obrigados à emissão de documento fiscal 

eletrônico, poderão precisar do CNPJ técnico.  

Jurídico 

7. Dentistas precisarão de CNPJ técnico? 

Dentistas que atuam como pessoa física de forma recorrente 

também podem estar entre os profissionais impactados. A análise 

dependerá da atividade, forma de cobrança, emissão de 

documentos e regulamentação complementar. 



8. Psicólogos, fisioterapeutas e terapeutas 

também podem ser afetados? 

Sim. Profissionais da saúde que atuam como pessoa física de 

forma habitual ou profissional podem ser afetados, desde que 

sejam enquadrados como contribuintes da CBS e do IBS e 

estejam obrigados à emissão de documento fiscal eletrônico. 

9. Quem já tem empresa precisará de CNPJ 

técnico? 

Em regra, quem já atua por uma empresa regular deverá adaptar 

o CNPJ existente à Reforma Tributária. O CNPJ técnico será 

mais relevante para operações realizadas diretamente pela pessoa 

física. 

10. O CNPJ técnico transforma a pessoa 

física em pessoa jurídica? 

Não. A inscrição no CNPJ técnico não transforma 

automaticamente a pessoa física em empresa. Ela serve para 

identificação fiscal e emissão de documentos no novo sistema.  

Preparaçãoe planeamento de impostos 

11. A pessoa física deixará de emitir recibo? 

Não necessariamente em todas as situações. Porém, para 

operações sujeitas à CBS e ao IBS em que houver obrigação de 

emissão de documento fiscal eletrônico, o recibo simples tende 

a não ser suficiente. 

12. A pessoa física deixará de emitir nota 

fiscal de autônomo? 

A tendência é que, para operações alcançadas pela nova regra, a 

nota fiscal de autônomo ou documento municipal simplificado 

seja substituído ou adaptado ao novo modelo de documento 

fiscal eletrônico. 

13. A pessoa física passará a emitir NFS-e 

pelo CNPJ técnico? 



Para prestadores de serviços enquadrados como contribuintes da 

CBS e do IBS, a tendência é que a NFS-e seja o documento 

principal. A emissão deverá observar a identificação fiscal 

adequada e os manuais que ainda serão complementados. 

14. O CNPJ técnico terá obrigações mensais? 

Ainda não há regulamentação completa. Porém, por estar ligado 

à emissão de documentos fiscais e à apuração da CBS e do IBS, é 

provável que exija controle periódico de receitas, documentos 

emitidos e tributos. 

15. O CNPJ técnico terá obrigações anuais? 

Ainda não há detalhamento definitivo. A pessoa física poderá 

continuar obrigada à Declaração de Imposto de Renda Pessoa 

Física, além de eventuais controles relacionados à CBS, ao IBS e 

aos documentos fiscais emitidos.  

Jurídico 

16. Quem tiver CNPJ técnico precisará 

enviar informações ao Fisco? 

Sim, de alguma forma. A finalidade da inscrição é permitir a 

identificação fiscal da pessoa física no ambiente da Reforma 

Tributária. As informações poderão ser transmitidas por meio de 

documentos fiscais eletrônicos e sistemas integrados. 

17. Será obrigatório contratar contador? 

Até o momento, não há regra dizendo que toda pessoa física com 

CNPJ técnico será obrigada a contratar contador. Porém, a 

assessoria contábil será recomendável para avaliar 

enquadramento, emissão correta de notas, apuração de tributos, 

obrigações fiscais e eventual vantagem de abrir empresa. 

18. É melhor abrir empresa antes de 2027? 

Depende. Abrir empresa pode ser vantajoso para alguns 

profissionais, mas desnecessário para outros. A decisão deve 



considerar faturamento, despesas, clientes, riscos, regime 

tributário e obrigações fiscais. 

19. O CNPJ técnico pode aumentar o controle da 

Receita sobre autônomos? 

Sim. A medida tende a aumentar a rastreabilidade das operações, 

porque documentos fiscais eletrônicos, CBS, IBS e cadastros 

fiscais estarão mais integrados. 

20. Quem recebe apenas de pessoa física 

também pode ser afetado? 

Pode. O enquadramento não depende apenas de quem paga, mas 

da atividade exercida, habitualidade, volume e obrigação de 

emissão de documento fiscal. 

21. O profissional deve abrir empresa agora? 

Não necessariamente. O ideal é fazer um diagnóstico antes. 

Em alguns casos, abrir empresa será mais eficiente. Em outros, 

aguardar a regulamentação do CNPJ técnico pode ser suficiente.  

 

 
 


